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ABSTRACT. Sta te capitalism and capitalism without risk in Brazil. It is only possible to understand
current capitalism in Brazil when we take into consideration the intervention of the State in economic
affairs in such a large degree that we may assume we have a State capitalism. Such intervention has
been determined by the constant crises and contradictions in our actual capitalism which is too depen-
dent on our relationship with abroad. In spite of, sometimes, the State projects depart momentarily
from the domineering classes conscience of the situation (as in the populistic period), it is accepted that
the state projects fulfill those classes interests. This is what would have certainly ocurred with the regi-
me established after 1964. Recently criticisms from a part of entrepreneurship against increasing state
intervention are bulking and several interpretations for those criticisms have been discussed. State
ways of action considered both as correct and incorrect by bourgeosie have been debated, being admit-
ted that a capitalism apparently wished for by that bourgeosie should be a capitalism "without risk" in
which gains should be privadeand losses socialized. But again it is thought that these .criticisms basical-
Iy indicate that a new impasse between the government actions and the concept of the part of dominee-
ring classes is started again. The author accepts that a change must be taking place in the previous sys-
tem of alliance and that the reorganizing of this system will certainly cause a loss of power by techno-
bureaucracy and the probable gain in prestige by national bourgeosie. Anyway it is supposed that the
state action will be deeply affected both by development of the democratizing process and the conquest
of government power by political oppositions. .

RESUMO. SÓé possível entender o capitalismo vigente no Brasil se levamos em conta a intervenl;ao do
Estado na economia, tao acentuada que podemos dizer que ternos um capitalismo de Estado. Esta in-
tervenl;ao foi determinada pelas constantes crises e contradil;oes.do capitalismo concretamente existen-
te entre nós, muito dependente dat>relal;oes com o exterior. Apesar de, as vezes, os projetos estatais se
desvincularem, momentaneamente, da consciencia que da situal;ao tenham as classes dominantes (co-
mo no período populista), aceita-se que, geralmente, estes projetos estaD próximos aos interesses des-
sas classes. Isto é o que certamente teria ocorrido com o regime instaurado depois de 1964. Como, re-
centemente, tem-se avolumado as críticas de parcelas do empresariado contra essa intervenl;ao cres-
cente do Estado, sao debatidas várias interpretal;oes para essas críticas. Sao discutidas as formas de
atual;ao do Estado normalmente consideradas tanto corretas como incorretas pela burguesia,
admitindo-se que o capitalismo aparentemente desejado por ela seja um capitalismo "sem risco", em
que os lucros seriam privatizados e os prejuízos socializados. Mas, fundamentalmente, julga-se que es-
sas críticas indicam que comel;ou a surgir um novo descompasso entre a al;ao dos governantes e a visao
de parcelas das classes dominantes. Admite-se que esteja havendo urna mudanl;a no sistema de alian-
l;as anterior e que o rearranjo desse sistema certamente provocará urna perda de poder para a tecno-
burocracia e um provável ganho de prestigio por parte da burguesia nacional. De qualquer forma,
supoe-se que serao inevitáveis profundas repercussoes na atual;ao estatal com o aprofundamento da
abertura política e a conquista do poder governamental, por parte das oposil;oes políticas.

o capitalismo de Estado parece constituir-se
num estágio, por assim dizer, na evolu~ao do
modo de produ~ao capitalista. Ele se caracteri-
za pela maior interven~ao do Estado na econo-
mia, nao apenas no sentido de regulamentá-Ia,
mas no de transformar es se Estado num em-
presário, possuidor de empresas económicas
produtoras de bens e servi~os para o mercado e
geradoras de lucro. Esta fase é vista, normal-
mente, como decorrencia das próprias contra-
di~6es geradas pelo regime em sua evolu~ao.

Um dos problemas criados por essa interven~ao
é que o Estado, através dela, passa a dispor de
um poder politico acrescido daquele proporcio-
nado pela explora~ao económica direta (9).

No caso brasileiro especificamente, é indis-
pensável, para se compreender o tipo de capita-
lismo vigente há várias décadas, ter em conta a
a~ao estatal, tanto sob o prisma de crescente
participa~ao direta na economia, como através
da tendencia histórica de ado~ao de urna
política económica planificada. Essa interven-
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r;ao foi-se acentuando em face das contínuas
crises do sistema económico, sobretudo quando
decorrentes de reia~oes com o exterior. Tais cri-
ses levaram o Estado brasileiro ao desempenho
de papéis cada vez mais ativos e complexos na
economia (7: 301-3(3).

Em cOllsec¡üencia, entre nós, o capital.ismo
de Estado adquiriu algumas especificidades. In-
clusive, nossa burguesia industria! deve muito
de sua expansao a própria intervenca.o estatal.
Antes, a Primeira República se caracterizara
por urna dose de apoio a iniciativa privada que
se poderia acoimar de indecente, especialmente
em relar;ao a manuten~ao dos lucros proporcio-
nados pela cafeicuItura. Depois da crise desta, a
partir de 30, a interven<;ao expanciiu-se ainda
mais. O Estado brasileiro interveio diretamentc
em muitos setores económicos (energético, si-
derúrgico, servir;os públicos etc.), dada a fra ..
queza da burguesia industrial, enUlo pratica-
mente nascente fora das cidades do Rio de Ja-
neiro e de Sao Paulo.

A acelerar;ao da industrializar;ao e a expan-
sao do processo de urbanizar;ao fizeram com
que as c1assessociais urbanas adquirissem cada
vez maior importancia na sodedade brasileira.
As mudanr;as sociais decorrentt:s, mais a~ crises
económicas sofridas internamente pela oligar-
quia cafeeira como reflexo das crises do capita-
lismo mundial, levaram a urna modificar;ao do
caráter da intervenr;ao estatal. O rearranjo das
relar;6es entre as várias c1asses sociais propi-
ciou o surgimento do Estado populista. Ainda
que este pretendes se imprimir urna certa "ra-
cionalizar;ao" a oferta e demanda tanto de bens
e servir;os como da forr;a de trabaiho, favore-
cendo o processo de reprodur;ao ampliada do
capital (8), houve urna resistencia crescente da
burguesia a esse tipo de interven~ao. O Estado
populista ultrapassara a consciencia que da si-
tuar;ao tinham as cIasses dominantes.

Este descompasso, entretanto, nao perdura-
ria. O que ocorreu foi um transitório ultrapas-
samento, pelo Estado populista, daquela cons-
ciencia, já que, de modo geral, governantes e
facr;6es dominantes da burguesia caminham
próximos, refietindo aqueles, em sua at.ua9ao, a
consciencia destas. Conseqüentemente, os pro-
jetos estatais raramente pretendem subverter a
situar;ao, imprimindo urna direr;ao diferente as
tendencias reais de transformar;ao do sistema,
já que tal direr;ao nao seria aceita. Foi apenas
"num momento de instabilidade e crise do po-
der político", como notou O. ¡anoi, "que se
enfraqueceram ou mesmo se romperam mo-

mentaneamente as vincular;6es do Estado com
os grupos dominantes da burguesia" (6: 25).

Mas, vez ?or outra, mesmo quando os pro-
jetos estatais parec;em próximos aos interesses
de segmentos mais influentes da burguesia, sur-
gem crític3$ a intervenr;ao estatal na economia,
mormente por parte do empresariado indus-
trial. A partir do final da década passada, elas
se agur;aram. Esse agur;amento é relativo, pois
tais críticas sao feitas de modo a que nao haja
rompirnento da c1assecom o governo, nem ra-
chaduras internas de alguma expressao, embora
seja ingenuidade supor pontos de vista e inte-
resses plenamente homogeneos entre os deten-
tores dos melos de produr;ao. Nao há urna una-
nimidade de crítica porque a maioria do empre-
sariado é, de fato, favorável a um determinado
tipo de mtervenr;ao estatal, ou seja, aquela que
facilite, ga.ranta 011mantenha a lucratividade de
seus empreendimentos. Inclusive, certas frar;6es
do empresariado veriam com bons olhos urna
intcrven~ao do Estado para melhorar a distri-
bui~ao da renda, desde que essa distribuir;ao
pudesse beneficiá-!as.

É bem verdade que as forr;as sociais res-
ponsáveis pelo regime instaurado em 1964 se
mostravam, antes de a1canr;ar o poder,
contrárias a urna participar;ao maior do Estado
na atividade económica. Inclusive, ao defender
e justificar a deflagrar;ao do movimento que
destituiu Ooulart, elas acusavam o governo des-
te de estar pondo em prática urna política eco-
nómica excessivamente estatizante. No entanto,
alcanr;ado o poder e alterado o contexto no
qual operavam essas forr;as, com a transferen-
cia do eixo hegemónico tanto no sistema de po-
der como no produtivo, a atuar;ao estatal ad-
quiriu novo significado. O modelo posto em
prática no novo contexto, embora optasse pela
dependencia e internacionalizar;ao do mercado
interno, procurou dinamizar a economia com
base em investimentos nao só do capitalismo in-
ternacional como estatais (3).

A oPC;ao,feita inquestionávelmente, permi-
tiu a dinamizar;ao da economia. Contudo, com
a alterar;ao substancial das condir;6es tanto in-
ternas como externas, óbices cada vez maiores
foram enfrentados, tornando difícil a manu-
tenr;ao do dinamismo anterior. O capitalismo,
a nível mundial, entrou numa de suas crises
cíclicas. Internamente, chegamos a urna si-
tuacao em que se foi tornando política e econo-
micamente inviável nao só continuar elevando,
como até mesrno sustentar, o poder de compra
de camadas de renda média e alta, sobre o qual
tem-se alicerr;ado o desenvolvimento industrial
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brasileiro, sobretudo o mais recente. As cres-
centes dificuldades sociais. políticas e economi-
cas fizeram com que faq:6es crescentes da
própria burguesia acabassem adotando postu-
ras oposicionistas, pretendendo redirecionar a
política economica ou mesmo alterar o modelo
economico.

É claro que a mudan¡;a de posi~ao exige
urna justificativa ideológica. No Ca5{\da presen-
~a direta ou indireta no Estado na economia,
os contrariados por ela num dtterminado mo-
mento tendem, naturalmente, a insistir na pos-
tura teórica de que o mercado é capaz de produ-
zir o crescimento economico e o desenvolvi-
mento social, desde que esta presen~a seja
mínima. Ocorre que tal coloca~ao. em países
como o Brasil, torna-se menos digna. de crédito
do que já é em outros. De fato, reiterando, o ca-
pitalismo brasileiro se caracterizou e talvez ain-
da se caracterize por constituir-se de uro empre-
sariado, em boa parte, aventureiro, predatório
e "político". Tanto assim que o pioneirismo de
tipos bem característicos desse empresariado,
como os capitaes-de-indústria, baseia-se mais
no espírito de aventura e de usura e capacidade
de tirar proveito de facilidades oficiais do que
nas viturdes burguesas típicas (como a poupan-
~a metódica e a explora~ao racional da for~a
de trabalho). Tenderam sempre, igualmente, a
ter como ideal de organiza~ao governamental o
Estado patrimonialista, desde que devidamente
manipulado. Mesmo os homens de empresa
bem-sucedidos foram e sao empresários volta-
dos para a sociedade como um todo (1: 134-
140). Isto é, os representantes desse empresaria-
do, mais bem-sucedidos, freqüentemente, deve-
ram esse sucesso mais a percep~ao das oportu-
nidades abertas pelas políticas economicas ado-
tadas do que. pela capacidade administrativa,
inovadora, organizadora e racionalizadora de
seus empreendimentos.

Nestes últimos tempos, igualmente, muitos
dos empresários críticos da interven~ao estatal
tem pretendido estabelecer urna falsa asso-
cia~ao entre menor presen~a do Estado na eco-
nomia e maior grau de democracia no regime
político. Ainda que grande parte deles aparen-
temente seja sincera, o argumento nao leva em
conta o fato de que nao há estudo digno de
crédito que seja capaz de apontar urna asso-
cia~ao definida entre omissao do Estado e de-
mocracia, ou, inversamente, entre interven~ao
e totalitarismo. Podem ser, inclusive, fenorne-
nos e processos interdependentes, mas seria
simplismo explicar uns como decorrencia de
outros. Este tipo de distor~ao vincula-se ao ex-
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cessivo economicismo que avassalou as ciencias
sociais, relegando a um segundo plano a refe-
rencia ao quadro histórico-social (5: 135-6).

Na realidade, o que se nota é que aqueles
grupos politicamente progressistas, no sentido
de serem favoráveis a urna igualdade maior de
direitos e oportunidades entre os homens, sao
normalmente favoráveis a urna interven~ao es-
tatal que proteja os cidadaos mais fracos frente
as pressoes dos grupos economicamente pode-
rosos. Inversamente, os grupos politicamente
conservadores pregam a nao-interven~ao, nao
só no sentido de o Estado nao se imiscuir dire-
tamente na economia, como na necessidade de
os impostos, sobretudo diretos, serem dimi-
nuídos a fim de que a iniciativa individual seja
estimulada. É o que ocorre, atualmente, com a
administra~ao Reagan, nos Estados Unidos, e
Thatcher, na Inglaterra. É possível que urna
pesquisa aprofundada acabe mostrando algu-
ma associa~ao entre as variáveis mencionadas
em sentido inverso a posi~ao defendida por cer-
tos grupos empresariais. Em outras palavras, é
até provável que os países que alcan~aram um
alto grau de desenvolvimento social, manten do
características democráticas, foram, em grande
parte, aquel es em que houve e, sobretudo, este-
ja havendo bastante interven~ao do Estado na
economia.

o tipo de argumento acima mencionado po-
de mascarar urna crua realidade: a de que nao
ternos, neffi tal vez nunca tivemos, urna econo-
mia de livre concorrencia. Por mais ingenuo
que seja o observador dessa realidade, ele per-
ceberá que o sistema econ6mico é cada vez mais
amplamente dominado pela a~ao de mo-
nopólios, monopsonios, oligopólios e oligopso-
nios, em que a divisao e reserva de mercados e
pre~os administrados (eufemismo, freqüente-
mente, para pre~os que impe~am urna concor-
rencia maiar entre as grandes empresas) consti-
tuem a regra. É urna faita de concorrencia de
que se beneficiam as empresas e nao os consu-
midores.

Exorcizar toda e qualquer interven~ao do
Estado na economia em nome da pureza teórica
do capitalismo e dos ideais democráticos é des-
conhecer a história do regime de produ~ao ca-
pitalista. A presen~a do Estado, em maior ou
menor escala, sempre foi urna constante nessa
história e o Brasil nao fugiu a regra. A livre
concorrencia tendeu a produzir mais crises do
que quando o Estado agiu visando a um
equilíbrio, ainda que instável, do sistema. A
única coisa que se pode dizer de concreto é que
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a intervenc;:aovario u historicamente quanto ao
modo e formas. Ninguém, na verdade, a nao ser
puristas da economia ortodoxa (como Eugenio
Gudin, no Brasil), é inteiramente contrário a al-
gum tipo de presenc;:ado Estado na atividade
económica. Tais puristas, formados dentro dos
fantasiosos modelos económicos ortodoxos,
evidentemente se revoltam contra o fato. Eles e
aqueles empresários contrariados em algum
momento pela intervenc;:aoestatal (estes sem a
mesma convicc;:ao)chegam até ao exagero de
afirmar que o capitalismo brasileiro é o mais
controlado pelo Estado, no mundo. O exagero
é evidente, a nao ser que excluamos do regime
capitalista países como os escandinavos e a
Gra-Bretanha, entre outros. A intervenc;:aodo
Estado na economia, nesses países, é maior do
que no Brasil, como, aliás, em quase toda a Eu-
ropa (4).

É que com Keynes ficou estabelecido que,
pelo menos nas crises de superprodu~ao e de
subconsumo, geradoras de desemprego e deses-
tabilizadoras do regime, urna das soluc;:oesesta-
ria na criac;:ao. de déficits governamentais
conseguindo-se a expansao da procura por ac;:ao
do Estado. Nao é sem razao que até mesmo as
políticas económicas tendentes a reduzir os
salários sao, por vezes, combatidas por frac;:oes
do empresariado que senteni suas conseqüen-
cias negativas. Como, de modo geral, nao há
homogeneidade de interesses entre suas várias
frac;:oes,o ganho de urna podendo significar a
perda por parte de outra, essas políticas de con-
tenc;:aopodem ser adequadas para alguns seto-
res do sistema, mas, nem sempre, para todos,
ao contribuirem para reduzir o consumo de
bens e servic;:osproduzidos por outros desses se-
tores.

Se nas economias centrais do sistema capita-
lista as contradic;:oes deste levaram o Estado a
urna posic;:aode primeiro plano, no caso brasi-
leiro, dada a debilidade do setor privado estri-
tamente nacional, a intervenc;:aose tem feito pa-
ra fortalecer as relac;:oes capitalistas de pro-
duc;:ao.Mesmo com a atuac;:aodireta, caracteri-
zadora do capitalismo de Estado, nao é dimi-
nuída a capacidade de acumulac;:aodas empre-
sas de propriedade privada. Pelo contrário.
Muito freqüentemente há urna fusao de interes-
ses, dedicando-se o Estado a desenvolver seto-
res pelos quais o capital privado se desinteressa
(grandes investimentos, demora na maturac;:ao
dos mesmos, baixa lucratividade etc.), mas que
sao fundamentais, especialmente como fome-
cedores de insumos básicos, pata os demais.
Foi o caso da siderurgia entre n6s. Por vezes, o
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Estado controla seus pr6prios prec;:ospara man-
ter a lucratividade das empresas privadas. Sen-
do assim, é necessário atentarmos bem para
qual tipo de intervenc;:aoestatal está sendo criti-
cada. Tal como as coisas se tem passado, os
mais amplamente favorecidos por ela tem sido
os capitalistas.

Se assim foi e continua a ser, quando fac-
c;:oesda burguesia reclamani contra o que de-
nominam de intervenc;:aoabusiva do Estado na
economia, é porque, muitas vezes, nao estao
atentando para todas as facetas do problema.
Em conseqüencia, podem estar questionando
apenas aquele tipo de intervenc;:aoque lhes pa-
rece desfavorável aos seus interesses. Os tipos,
por exemplo, que socializam alguns de seus cus-
tos, normalmente seriam entendidos como re-
presentando o papel correto do Estado. Podem
também estar buscando a alterac;:aodo sistema
de alianc;:as, urna vez que as crises e contra-
dic;:6esdecorrentes da aplicac;:aodo modelo eco-
nómico que produziu o "milagre" brasileiro já
teria esgotado suas virtualidades do ponto de
vista dessas facc;:oes.Possivelmente estas duas
séries de razoes estao operando.

No primeiro tipo de explicac;:aopoder-se-ia,
inclusive, indicar algumas características da in-
tervenc;:aoestatal que, geralmente, sao conside-
radas negativas pelo empresariado até mesmo
como um todo, contrastando-as com aquel as si-
tuac;:oesem que tal intervenc;:aoé tida como boa
e necessária. Um ponto, geralmente, em relac;:ao
ae qual há urna quase unanimidade diz respei-
to a política salarial. Os empresários, tradicio-
nalmente, nunca reclamam contra qualquer
política estatal de contenc;:aodos salários. O in-
verso, contudo, já configuraria urna interven-
c;:aoindevida do Estado. Este nao deveria pro-
curar diminuir de algum modo a desigualdade
na distribuic;:aodas rendas, porque isto afetaria
a liberdade de iniciativa. Na mesma linha, é o
empresariado contrário a medidas que possam
pór em risco o poder de compra de estratos de
renda alta e média-alta, urna vez que dele de-
pende a manutenc;:aoe expansao de muitos seto-
res industriais voltados para a produc;:ao de
bens de alto valor unitário (e que sao, muitas
vezes, mais ou menos supérfluos). Seria igual-
mente incorreta, do ponto de vista do empresa-
riado, urna intervenc;:aoque redundas se na co-
branc;:a de juros normais (ou seja, de acordo
com as taxas do mercado de dinheiro) para a
quase totalidade dos investimentos. Ele deseja-
ria que os bancos e outros 6rgaos financiado res
estatais continuassem cobrando juros negativos
(abaixo dos índices inflacionários), o que s6 po-
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de ocorrer se a diferen~a for paga por outros
segmentos da popula~ao com menor for~a de
pressao.

Em contrapartida a estes pontos negativos,
o Estado procederia de acordo com os interes-
ses gerais, segundo a ótica particular do empre-
sariado, se continuas se com a politica de pro-
te~ao tarifária, reservando o mercado a empre-
sas (mesmo nao naciónais) que produzem inter-
namente. O importante é que o Estado proteja
os investimentos já realizados no país contra al-
guns tipos de competi~ao, sendo a estrangeira
urna delas. Esse empresariado nao reclama
também de o Estado se tornar produtor direto
naqueles seto res básicos mais ou menos indis-
pensáveis para o desenvolvimento da iniciativa
privada, mas que esta nao tem condi~oes de ins-.
talar, como já se disse atrás. Da mesma forma
nao haveria rea~ao ao fato de o Estado funcio-
nar, por vezes, como urna espécie de seguro
contra riscos inerentes a atividade capitalista.
Se, por exemplo, os pre~os internacionais dos
produtos exportados estao em queda, que o Es-
tado os subsidie. Sua gravosidade será paga pe-
los membros da sociedade nao pertencentes ao
grupo dos escolhidos. Particularmente os riscos
inerentes a atividade agropecuária deveriam ser
cobertos pelo Estado. Este haveria que intervir,
igualmente, nos casos de erro s de cálculo quan-
to a investimentosó restri~oes da procura de al-
guns produtos, falta de capital de giro etc., se
bem que devamos admitir que muitos dos erros
aparentemente cometidos pela iniciativa priva-
da sao frutos da própria política económica
adotada (falta de continuidade desta, incoorde-
na~ao dos vários órgaos estatais etc.).

O arrolamento acima é em linhas muito ge-
rais. Na realidade, nao se consegue consenso
entre o empresariado a respeito da interven~ao
do Estado na economia. Dificilmente suas
várias fra~oes sao inteiramente a favor ou intei-
ramente contra essa interven~ao; de modo geral
elas a querem em uns casos e nao em outros.
Estas divergencias, contudo, nao tem maior
profundidade filosófica, visto que elas retratam
e manifestam concep~oes diferentes quanto aos
interesses das próprias empresas, setores indus-
triais isolados ou, no máximo, de um conjunto
deles, frente ao que consideram, ao nível do
discurso, a defesapelo Estado da iniciativa pri-
vada visando ao beneficio real da coletividade.
As restri~oes a presen~a estatal na economía
sao tao sui generis que um regime, declarada-
mente imposto e mantido para proteger e favo-
recer a "livre empresa", pode ser combatido,.
em alguns pontos de sua politica económica

protecionista, pelos considerados favorecidos,
enquanto a oposi~ao politica ao governo pode
defender urna posi~ao que pressione por urna
atua~ao mais ativa do Estado.

A divergencia entre os empresários, muitas
vezes, se resume a que os que sao "contra" o
sao, em grande parte, porque nao estao sendo
beneficiados, tanto quanto desejavam, pela ini-
ciativa estatal. O empresariado brasileiro
acostumou-se a urna prote~ao tal do Estado que
teríamos inventado urna variante de capitalis-
mo nao mencionada pelos autores de renome
mundial que estudam suas transforma~oes: se-
ria o capitalismo sem risco. Rubens B. Mattos
(10) chamou essa novidade de "capitalismo sem
capital" e Eduardo M. Suplicy (13) de "capita-
lismo subsidiado". Mas todas essas expressoes
significam mais ou menos a mesma coisa, ou se-
ja, o abandono das características idealmente
fundamentais .do sistema capitalista de pro-
du~ao. Nele, o capital é resultante da apro-
pria~ao direta do sobreproduto por parte do
agente económico capitalista, sendo fun~ao so-
cial deste capitalizá-Io. O capitalismo, se bem
que agente privilegiado do sistema, correria, no
entanto, os ricos próprios de sua atividade. No
caso vertente, parece que alguns setores empre-
sariais gostariam de alterar tais características,
o que subverteria o sistema que dizem défender .

Quais sao as características dessa nova va-
riante do capitalismo tradicional? É um capita-
lismo em que o Estado subsidia, protege, em-
presta a juros favorecidos, reserva mercados,
absorve os riscos, transferindo todas essas
"mazelas" para o conjunto da sociedade, que
arca com as perdas, mas nao com as vantagens.
Estas sao apropriadas pelas empresas, de pro-
priedade de pessoas físicas ou jurídicas. Rubens
B. Mattos (lO) caracterizo u-o bem, ao enfatizar
que é um capitalismo no qual o empresariado
entraria meramente com a "boa vontade" e "o
conhecimento teórico ou prático do empreendi-
mento desejado", correndo o risco por conta
do Estado. Os eventuais prejuízos seriam "so-
cializados", ficando assegurados os lucros, da-
da a "privatiza~ao" do sistema, ao "empresa-
riado empreendedor". É verdade que a in-
ven~ao nao é nova, nem é do empresariado in-
dustrial contemporaneo, mas dos cafeicultores
da República Velha. Os industriais, principal-
mente no caso, seguíram um modelo já estabe-
lecido anteriormente, adaptando-o aos novos
tempos. Ainda assim, trata-se de mais urna ex-
traordinária manifesta~ao do pensamento cria-
dor do empresariado brasileiro.
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Outra eXplica9aO para as críticas que vem
sendo feitas por fac90es da burguesía brasileira
ao papel relevante do Estado na economia diz
respeito ao desejo dessas fac90es de alterare m o
sistema anterior de alian9as de classes. Essas
mudan9as sao constantes e perfeitamente com-
preensíveis quando um ou mais participantes de
um sistema de alianr;as percebem que: já nao há
mais a ganhar nele permanecendo. Ainda em
65-66, por exemplo, as alianvas de c1asse visua-
lizadas pelo empresariado brasileiro, em termos
de fortalecimento da indúsiria a iongo prazo,
englobavam nao só a coesao das classes produ-
toras (eufemismo adotado no Brasil pela bur-
guesia industrial sobretudo), como urna elevada
prOPOr9aO (le industriais ainda entendia que da
alian9a' poderia vir a participar o operariado,
sendo que as empresas vinculadas ao exterior
descartavam em sua quase totalidade essa
hipótese (2). Depois, dado que a posi9aO ínter-
nacionalizante predominou, tornando-se o ca-
pitalismo brasileiro cada vez mais associado e
dependente, essa possibilidade foi deixada pra-
ticamente de lado. Nao que ela esteja necessa-
riamente sendo cogitada agora, mas é certo que,
em face da crise do modelo económico adota-
do, modelo no qual o Estado cresceu enorme-
mente, como produtor direto inclusive, com
empresas estruturadas freqüentemente de modo
a se comportarem monopolisticarnente (11:
123), urna parte do empresariado pode ter sido
induzida, agora, a rever suas posi¡;5es e a dese-
jar um sistema de a1ian~;as no qual o Estado te-
ria uro papel diferente a exercer.

A alian9a anterior (e ainda vigente) que l~~-
vou ao •'milagre" articulou os interesses da
burguesia agrária e industrial, Estado e capital
estrangeiro. Ela foi muito mais entre as duas
últimas formas do capital do que com a burgue-
sia nacional, a qual ocupou. na alianca, urna
posi9ao secundária. A participalJao decisiva do
Estado permitiu que se realizasse muÍio mais
rapidamente o processo de acumula9ao e cen-
traliz~ao do capitaL Para isso foi preciso ex-
cluir as ciasses subordinadas. Enquanto for
mantida a solda de interesses anterior, torna-se
difícil estabelecer novas relal;oes com das (11:
122-124), Ora, nesta altura dos acontecimen-
tos, é compreensível que fac~oes da burguesia
nacional se eSíejam antecipando ao futuro, em
que, estamos supondo, o poder .será conquista-
do por for~as sociais de oposi9aO e suficiente-
mente restaurada a democracia. Quando isso
ocorrer, o Estado terá que redirecionar seu s in-
vestimentos e a política económica como um to-
do. Exemplificando: o avan90 da abertura
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política exigirá algum combate él pobreza de
largas faixas da popular;ao. Urna das solU90es
para o pouco crescimento da economia, a supe-
ra9ao de pontos de estrangulamento setoriais
(entre os quais o pesadíssimo servir;o da dívida
externa) etc., seria "redirecionar fluxo de inves-
timen tos, ten do em vista elevar rapidamente a
capacidade de produzir nas áreas estranguladas
e nos setores que produzem bens e servi90s de
uso popular" (12). Urna tal altera9ao da políti-
ca económica interessaria a alguns setores da
burguesia nacional, embora nao ao capital es-
trangeiro de modo geral. Em conseqüencia, os
empresários voltados para esses setores esta-
riam revendo sua posi9ao, desligando-se de
alian9as que serao incómodas.

A revisao da alian9a também poderia dizer
respeito él necessidade entrevista por setores
empresariais de diminuir o poder da tecnoburo-
cracia' encastelada tanto diretamente no gover-
no como na dire9ao de empresas estatais. Com
efeito, muitas das criticas dirigidas ao Estado
sao, na realidade, endere9adas a esse grupo so-
cial. É verdade que, tomando conhecimento
de ssas críticas, ficamos, por vezes, convictos de
que a tecnoburocracia teria, de certa forma,
usurpado o poder das classes que, numa socie-
dade capitalista, sao suas detento ras de fato.

Sem dúvida, constituiria miopia relacionar
mecanicamente poder económico com poder
político. Este, em sociedades complexas e diver-
sificadas, se assenta em alicerces múltiplos. O
económico, no cntanto, continua fundamental.
Admitir o contrário seria encampar alguma teo-
ria quanto a modifica90es essenciais no próprio
cerne do modo de produ9ao capitalista. Seria
concordar, por exemplo, com a chamada teoria
da revolu~ao dos gerentes, segundo a qual, na
fase do industrialismo avan9ado, em que as so-
ciedades anónimas, em termos de capital apli-
cado e valor produzido, predominam ampla-
mente sobre as empresas individuais e limita-
das, o poder teria passado para os administra-
dores. Nesta perspectiva, os tecnoburocratas
constituiriam a nova classe dominante, o que,
na melhor das hipóteses, é discutível.

É certo, porém, que o regime instaurado de-
pois de 64 trouxe alguma perda de poder
políiico para a burguesia nacional ao subordi-
nar nossa eco no mi a ao capitalismo internacio-
nal. Isto porque o setor mais moderno e dina-
mico da burguesia era o internacionalizado
que, ao des locar o setor nacional-burgues, se
deixou ficar élmargem da política formal (3: 68-
70), permitindo (Ol! a isso sendo constrangido)
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que a dire9ao política passasse cada vez mais ao
controle militar, que precisava da colabora9ao
da tecnoburocracia civil. Esta, ao dirigir igual-
mente as empre~as estatais, que cresceram em
número e importancia, ainda que nao tendo a
propriedade. passou él dispor de um poder real
no contexto sócio-politico-económico nacionaL
É que, com este gercnciamento, a tecnoburo-
eracia deixou de depender tanto dos pro-
prietários dos meios de prodUl;ao, ao mesmo
tempo que passou a ter nas maos urna máquina
económica extremamente poderosa. Dado o
poder por ela adquirido, é compreensível que o
grupo resista a urna altera9ao do modelo econó-
mico e do sistema de alian9as. De qualquer for-
ma, realizando-se efetivamente a abertura
política, seu poder, ainda que nao original, ten-
derá a ser diminuído.

lsto nao impede que as crHicas de fra90es da
burguesía nacional ao tccnoburocratas e a di-
re9ao por eles imprimida ao Estado brasileiro
possam indicar urna tomada de posi9aO defini-
da no sentido de rapidamente retomar o contro-
le maior da política, em geral, e da política eco-
nómica, em particular. Essas críticas também
poderiam significar que setores da burguesia te-
riam entendido que os tecnoburocratas já te-
riam cumprido as fun90es principais que lhes
teriam sido delegadas. Sendo correta a hipóte-
se, estaríamos no limiar de urna altera9ao
política expressiva, pois os reais detento res do
poder costumam usar maos alheias para reali-
zar a90es socialmente malquistas e, inversa-
mente, assumirem diretamente o controle quan-
do elas sao benquistas. Essa !i9ao de sabedoria
política é magistralmente ministrada por Ma-
quiavel em mais de urna passagem de O prfnci-
pe. Ainda que o que de fato esteja ocorrendo
no Brasil seja urna rea~ao da sociedade civil a
tutela a que foi submetida. nao deixa de ser sin-
tomático o apoio a mudan9a por parte de seg-
mentos ponderáveis das camadas dominantes,
manifestado através dessas críticas.

Em suma, o capitalismo vigente entre nos
adquiriu características específicas, tanto sob a
roupagem de capitalismo do Estado como em
sua variante de "capitalismo sem risco", que só
pode existir com o apoio do Estado. Dado que
este intervém cada vez mais na economia em
conseqüencia de crises internas e externas do
sistema capitalista concretamente existente no
país, as atuais críticas feitas por fra90es da bur-
guesia podem indicar que come90u a surgir no-
vo descompasso entre a consciencia da situa9ao
tida pelas classes dominantes e pelos governan-
tes. Diante de tal descompasso, poderia haver
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urna ruptura, em que as for9as sociais que ocu-
pam o poder governamental imporiam sua vi-
sao com o auxílio das classes dominadas, intro-
duzindo um capitalismo de Estado que consti-
tuiria como que urna transic;ao para o socialis-
mo. Sendo tal hipótese inteiramente descartável
no caso brasileiro, já que há um grave divórcio
entre governo e na9ao, o mais provável é que o
rearranjo do sistema de alian9as leve a urna mu-
dan9a de mod.eio econc.mico e de política em
que, certamente, a tecnoburocracia terá seus
poderes diminuídos, e em que, provavelmente,
o setor nacional-burgues readquirirá um certo
prestígio. De qualquer forma, corn a inevitável
transferencia da hegemonia política para as
for9as sociais que militam na oposi~ao, haverá
profundas repercussoes na atua~ao estatal, que,
outra vez, adquirirá novo s contornos.
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